
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 485.184 - SP (2018/0339650-9)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : RENATO DANTAS DA COSTA (PRESO)
ADVOGADO : WILLIAN HOLANDA DE MOURA  - SP273032 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. NÃO 
CONHECIMENTO. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO AO SISTEMA RECURSAL.  
AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEFENSOR DATIVO 
QUANTO À DATA DO JULGAMENTO DA APELAÇÃO. 
PROFISSIONAL QUE FOI CIENTIFICADO DO ACÓRDÃO. NÃO 
IMPUGNAÇÃO DA INOBSERVÂNCIA DA ALUDIDA 
FORMALIDADE. MÁCULA SUSCITADA POR OUTRO 
PROFISSIONAL MAIS DE 18 (DEZOITO) ANOS APÓS A 
PROLAÇÃO DO ARESTO QUE SE PRETENDE ANULAR. 
PRECLUSÃO. COAÇÃO ILEGAL INEXISTENTE. 
DESPROVIMENTO DA INSURGÊNCIA.
1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o 
ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 
recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu 
formal conhecimento. Precedentes.
2. A despeito de acarretar nulidade, por cerceamento de defesa, a 
ausência de intimação pessoal do defensor dativo para a sessão 
de julgamento do recurso de apelação, há hipóteses peculiares 
em que a preclusão se torna óbice ao reconhecimento da eiva 
articulada. Precedentes.
3. Na espécie, não obstante não haja nos autos quaisquer peças 
processuais que evidenciem que o defensor dativo não foi 
pessoalmente intimado para a sessão de julgamento, ainda que 
tal formalidade efetivamente não tenha sido implementada, o certo 
é que o referido causídico foi devidamente cientificado do acórdão 
proferido na apelação, não arguindo, em momento algum, a 
mácula em questão, que só veio a ser suscitada no ano de 2018, 
quando da impetração deste mandamus, isto é, mais de 18 
(dezoito) anos após a prolação do aresto que se pretende anular, 
o que importa no reconhecimento da preclusão. Doutrina. 
Precedentes.
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 19 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 485.184 - SP (2018/0339650-9)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : RENATO DANTAS DA COSTA (PRESO)
ADVOGADO : WILLIAN HOLANDA DE MOURA  - SP273032 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente o mandamus ante a sua 

manifesta inadmissibilidade.

 Reitera que o defensor nomeado para patrociná-lo não teria sido intimado 

da inclusão do recurso de apelação em pauta de julgamento, o que ensejaria a nulidade 

do acórdão nele proferido.

Afirma que se estaria diante de mácula de natureza absoluta, que não 

precluiria.

Requer o provimento da insurgência para que o aresto impugnado seja 

anulado, expedindo-se alvará de soltura em seu favor.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 485.184 - SP (2018/0339650-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Inicialmente, tendo 

em vista que a decisão impugnada foi publicada aos 19.12.2018 (e-STJ fl. 72), cumpre 

atestar a tempestividade da insurgência, pois interposta no dia 10.1.2019 (e-STJ fl. 75), 

ou seja, dentro do prazo previsto no artigo 258, caput, do Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça.

No mérito, não obstante as razões declinadas pelo agravante, a decisão 

monocrática deve ser mantida.

Isso porque, tal como consignado no pronunciamento judicial objurgado, a 

via eleita para a impetração contra o ato apontado como coator é inadequada, pois o 

ordenamento jurídico prevê recurso específico para tal fim, nos termos do artigo 105, 

inciso III, da Constituição Federal, circunstância que impede o seu formal conhecimento, 

conforme entendimento pacífico no âmbito desta Corte Superior de Justiça.

Ainda que superado o referido óbice, é cediço que os defensores 

constituídos são comunicados dos atos processuais por intermédio de publicação no 

órgão incumbido da publicidade dos atos judiciais na comarca, nos termos do artigo 

370, § 1º, do Código de Processo Penal. 

Já os membros do Ministério Público e os defensores públicos ou dativos 

possuem a prerrogativa da intimação pessoal, de acordo com o § 4º do aludido 

dispositivo.

Com relação aos defensores nomeados, tal direito se justifica em razão 

da relevância social na função que são chamados a exercer na relação processual, pois 

prestam assistência judiciária àqueles que não têm condições de patrocinar a defesa de 

seus interesses sem prejuízo dos recursos disponíveis para a manutenção da própria 

subsistência.

A intimação pessoal tem por finalidade, portanto, dar ao profissional a 

ciência inequívoca do ato processual praticado, para que nos limites discricionários de 

atuação possa exercer a sua função da forma mais eficiente possível.
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Por essa razão, pacificou-se nesta Corte Superior de Justiça o 

entendimento de que a ausência de intimação pessoal da Defensoria Pública ou do 

defensor dativo dos atos do processo, a teor do disposto no artigo 370 do Código de 

Processo Penal e do artigo 5º, § 5º, da Lei 1.060/1950, gera, via de regra, a sua 

nulidade. 

A propósito:

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. USO DE DOCUMENTO 
PÚBLICO FALSO. CONDENAÇÃO CONFIRMADA PELO 
TRIBUNAL A QUO. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO 
DEFENSOR DATIVO PARA O JULGAMENTO DO RECURSO DE 
APELAÇÃO. CERCEAMENTO DE DEFESA. NULIDADE 
ABSOLUTA. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.
1. A República Federativa do Brasil, fundada, entre outros 
princípios, na dignidade da pessoa humana e na cidadania, 
consagra como garantia "aos litigantes, em processo judicial ou 
administrativo, e aos acusados em geral, (...) o contraditório e 
ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes" (art. 5º, LV, 
da Constituição Federal). Refletindo em seu conteúdo os ditames 
constitucionais, o art. 261 do Código de Processo Penal estabelece 
que "nenhum acusado, ainda que ausente ou foragido, será 
processado ou julgado sem defensor".
2. "O devido processo legal, amparado pelos princípios da ampla 
defesa e do contraditório, é corolário do Estado Democrático de 
Direito e da dignidade da pessoa humana, pois permite o legítimo 
exercício da persecução penal e eventualmente a imposição de 
uma justa pena em face do decreto condenatório proferido", assim, 
"compete aos operadores do direito, no exercício das atribuições 
e/ou competência conferida, o dever de consagrar em cada ato 
processual os princípios basilares que permitem a conclusão justa 
e legítima de um processo, ainda que para condenar o réu" (HC 
91.474/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA 
TURMA, DJe 2/8/2010). 
3. O reconhecimento de nulidades no curso do processo penal 
reclama uma efetiva demonstração do prejuízo à parte, sem a qual 
prevalecerá o princípio da instrumentalidade das formas positivado 
pelo art. 563 do CPP (pas de nullité sans grief).
4. "A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça 
consolidou-se no sentido de que "a ausência de intimação 
pessoal da Defensoria Pública ou do defensor dativo sobre os 
atos do processo, a teor do disposto no artigo 370 do Código de 
Processo Penal e do artigo 5º, § 5º, da Lei 1.060/1950, gera, via 
de regra, a sua nulidade", uma vez que cerceado o direito de 
defesa da parte (HC n. 288.517/MG, Quinta Turma, Rel. Min. 
Jorge Mussi, DJe de 14/5/2014)." (RHC 79.148/MG, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 3/5/2017).
5. No caso em exame, não atingida a finalidade do ato e existente 
evidente prejuízo à ampla defesa, configura-se o vício na intimação 
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e, em consequência, impõe-se a sua nulidade e daqueles atos 
processuais a ele subsequentes, de modo a se refazer a intimação 
pessoal do advogado dativo para a sessão de julgamento do 
recurso de apelação.
6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para 
anular o acórdão do recurso de apelação e os posteriores atos, 
determinando-se a intimação pessoal do defensor dativo, para novo 
julgamento do recurso defensivo, restando prejudicada a análise 
das demais questões.
(HC 446.168/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 02/08/2018, DJe 15/08/2018)

HABEAS CORPUS. INSERÇÃO DE DADOS FALSOS EM 
SISTEMAS DE INFORMAÇÕES (ART. 313-A DO CP). NULIDADE. 
AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA DO 
JULGAMENTO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
CERTIFICAÇÃO DO TRÂNSITO EM JULGADO. VIOLAÇÃO DE 
PRERROGATIVA. OCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
AUSÊNCIA. ENUNCIADO N. 523, DA SÚMULA DO STF. 
DOSIMETRIA DA PENA. QUESTÃO SUPERADA. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
I - Nos termos estabelecidos no art. 370, § 4º, do CPP, no art. 5º, 
§ 5º, da Lei n. 1.060/50 e no art. 128, I, da LC n. 80/94, constitui 
prerrogativa do Defensor Dativo e do Defensor Público a 
intimação pessoal de todos os atos do processo, dentre os 
quais, o julgamento dos embargos de declaração opostos por 
aquele órgão. Precedentes. 
II - Não tendo a Defensoria Pública sido intimada acerca do 
julgamento dos embargos de declaração que opusera, seguindo-se 
a certidão do trânsito em julgado, incide para o caso o enunciado n. 
523, da Súmula do STF, verbis: "No processo penal, a falta da 
defesa constitui nulidade absoluta, mas a sua deficiência só o 
anulará se houver prova de prejuízo para o réu".
III - Reconhecida a nulidade do trânsito em julgado e reaberto o 
prazo para a Defensoria Pública, fica superada a análise da 
questão relativa à dosimetria da pena.
Habeas corpus não conhecido. Ordem parcialmente concedida de 
ofício, para anular o trânsito em julgado certificado após o 
julgamento dos embargos de declaração, realizando-se a intimação 
pessoal da Defensoria Pública, com a reabertura do prazo recursal. 
De consequência, fica suspensa a ordem de cumprimento da pena.
(HC 412.511/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 20/02/2018, DJe 01/03/2018)

HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO 
DEFENSOR DATIVO PARA A SESSÃO DE JULGAMENTO DA 
APELAÇÃO MINISTERIAL. NULIDADE. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. PRECEDENTES. 
1. A ausência de intimação pessoal do defensor nomeado sobre 
a data do julgamento de recurso interposto, seja por ele ou pela 
parte contrária, quando alegada em tempo hábil, como no caso 
dos autos, acarreta a nulidade do processo nos termos dos arts. 
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370, § 4º, do Código de Processo Penal e 5º, § 5º, da Lei n. 
1.060/1950.
2. Ordem concedida para declarar, desde já, a nulidade absoluta 
do acórdão proferido nos autos da Apelação n. 
0062300-33.2009.8.26.0050, desconstituindo o trânsito em julgado 
do feito, a fim de que o referido recurso seja novamente julgado, 
agora com a prévia intimação pessoal do defensor dativo da data 
da sessão de julgamento, devendo ser suspensa, ainda, a 
execução da pena imposta ao paciente nesse feito.
(HC 275.418/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 31/08/2017)

Entretanto, no caso vertente, verifica-se que a questão merece análise 

diferenciada, pois, não obstante não haja nos autos quaisquer peças processuais que 

evidenciem que o defensor dativo não foi pessoalmente intimado para a sessão de 

julgamento, ainda que tal formalidade efetivamente não tenha sido implementada, o 

certo é que o referido causídico foi devidamente cientificado do acórdão proferido na 

apelação (e-STJ fl. 49), não arguindo, em momento algum, a mácula em questão, que 

só veio a ser suscitada no ano de 2018, quando da impetração deste mandamus, isto é, 

mais de 18 (dezoito) anos após a prolação do aresto que se pretende anular, o que 

importa no reconhecimento da preclusão.

A propósito, confira-se a lição de Ada Pellegrini Grinover, Antonio 

Scarance Fernandes e Antonio Magalhães Gomes Filho:

   "O instituto da preclusão decorre da própria essência 
da atividade processual; processo, etimologicamente, 
significa 'marcha adiante' e, sendo assim, não teria sentido 
admitir-se que a vontade das partes pudesse, a qualquer 
momento, provocar o retrocesso a etapas já vencidas no 
curso procedimental; daí a perda, extinção ou consumação 
das faculdades concedidas às partes, sempre que não for 
observada a oportunidade legal para a prática de 
determinado ato ou, ainda, por haver o interessado realizado 
ato incompatível com outro.
   (...)
   Da mesma maneira, a coisa julgada é motivo de 
convalidação de irregularidades não alegadas ou não 
apreciadas durante o iter procedimental, uma vez que a 
imutabilidade da sentença contra a qual não caibam mais 
recursos alcança também o seu antecedente, que são os 
atos processuais praticados no processo de 
conhecimento." (As nulidades no processo penal. 10ª ed. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007. p. 36-37.)
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Nessa esteira tem se orientado a jurisprudência deste Sodalício:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. NULIDADE. AUSÊNCIA 
DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEFENSOR DATIVO QUANTO À 
SESSÃO DE JULGAMENTO DA APELAÇÃO. DEFENSORIA 
PÚBLICA FOI CIENTIFICADA DO ACÓRDÃO E NÃO IMPUGNOU A 
INOBSERVÂNCIA DA FORMALIDADE. NULIDADE SUSCITADA 10 
(DEZ) ANOS APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA 
CONDENAÇÃO. PRECLUSÃO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em 
substituição ao recurso ou meio de impugnação adequado, 
situação que implica o não-conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.
II - A despeito do entendimento firmado segundo o qual a 
ausência de intimação pessoal da Defensoria Pública ou do 
defensor dativo para a sessão de julgamento da apelação e do 
respectivo acórdão, implique, via de regra, em nulidade 
processual, há, contudo, casos excepcionais nos quais a 
preclusão impede o seu reconhecimento.
Precedentes.
III - In casu, embora o defensor dativo não tenha sido 
pessoalmente intimado da sessão de julgamento da apelação, da 
análise dos documentos que instruem o writ verifica-se que a 
Defensoria Pública foi devidamente cientificada do acórdão 
objurgado, e não impugnou a inobservância da citada formalidade, 
sobrevindo o trânsito em julgado da condenação em 27/2/2006. A 
nulidade em questão somente foi aventada no ano de 2017, 
quando da impetração do presente habeas corpus, ou seja, 
mais de 10 (dez) anos após a prolação do acórdão que se 
pretende anular, o que importa no reconhecimento da 
preclusão, em homenagem à segurança jurídica da qual são 
revestidas as decisões judiciais irrecorríveis.
Habeas Corpus não conhecido.
(HC 392.955/RJ, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 23/11/2017, DJe 30/11/2017)

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. 
AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEFENSOR DATIVO DA 
SESSÃO DE JULGAMENTO DO RECURSO DE APELAÇÃO. 
NULIDADE. PEDIDO ANULATÓRIO REALIZADO QUASE 8 ANOS 
APÓS O JULGAMENTO. PRECLUSÃO. INCIDÊNCIA DAS 
ATENUANTES DA CONFISSÃO E DA MENORIDADE. PENA-BASE 
FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
231/STJ. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. 
ORDEM DENEGADA.
1. Nos termos do art. 370, § 4º, do CPP e do art. 5º da Lei n. 
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1.060/1950, a não observância da intimação pessoal do 
defensor dativo acarreta nulidade do julgamento da Apelação, 
já que o defensor dativo goza do mesmo privilégio assegurado 
aos defensores públicos. Todavia, conforme jurisprudência 
desta Corte, o fato de o defensor dativo silenciar-se por longo 
período de tempo acerca da ausência de intimação pessoal da 
sessão de julgamento importa o reconhecimento da preclusão. 
Precedentes.
2. No caso em exame, conquanto não se tenha verificado "a 
expedição de mandado para intimação pessoal da Procuradora 
de Assistência Judiciária da inclusão da apelação criminal na 
pauta da sessão de julgamento", verifica-se que o apelo 
defensivo foi julgado em 9/10/2009 e que somente em 24/7/2017 
- ou seja, quase 8 anos após o julgamento - houve a impetração 
do presente writ, no qual se alega nulidade decorrente da 
ausência de intimação pessoal. Assim, diante da inércia da 
defesa, deve-se reconhecer a preclusão, em homenagem ao 
princípio da segurança jurídica.
3. Hipótese em que a pena-base foi fixada no mínimo legal (4 
anos), o que afasta a redução da pena em relação à existência de 
atenuantes, nos termos da Súmula 231/STJ.
4. Ordem denegada.
(HC 408.638/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 14/11/2017, DJe 22/11/2017)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. SESSÃO DE 
JULGAMENTO DO RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. AUSÊNCIA 
DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEFENSOR DATIVO. ALEGAÇÃO 
SUSCITADA DEPOIS DE QUASE 8 ANOS DO TRÂNSITO EM 
JULGADO. PRECLUSÃO. NULIDADE AFASTADA.
1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o 
Superior Tribunal de Justiça ser inadequado o writ quando utilizado 
em substituição a recursos especial e ordinário, ou de revisão 
criminal, admitindo-se, de ofício, a concessão da ordem ante a 
constatação de ilegalidade flagrante, abuso de poder ou 
teratologia.
2. Hipótese em que o defensor dativo foi intimado apenas pelo 
diário oficial da sessão de julgamento do recurso em sentido 
estrito, conforme informações prestadas pelo Tribunal de 
origem.
3. Somente depois de passados quase 8 anos do trânsito em 
julgado do acórdão atacado, a defesa suscitou a nulidade 
diretamente nesta Corte, o que revela a preclusão.
4. Habeas corpus não conhecido.
(HC 176.265/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 02/02/2016, DJe 15/02/2016)

O Supremo Tribunal Federal não destoa de tal entendimento:

Ementa: HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. HOMICÍDIO 
DUPLAMENTE QUALIFICADO. DEFENSORIA PÚBLICA. 
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JULGAMENTO DA APELAÇÃO. FALTA DE INTIMAÇÃO PESSOAL. 
NULIDADE PROCESSUAL. MATÉRIA NÃO ARGUIDA 
OPORTUNAMENTE. ORDEM DENEGADA. 1. À Defensoria Pública, 
instituição permanente e essencial à função jurisdicional do Estado, 
compete promover a assistência jurídica judicial e extrajudicial aos 
necessitados (art. 134 da Constituição Federal), sendo-lhe 
asseguradas determinadas prerrogativas para o efetivo exercício de 
sua missão constitucional. 2. A intimação pessoal dos atos 
processuais constitui prerrogativa da Defensoria Pública, de 
quem se exige, caso se considere prejudicada em seu direito, 
suscitar sua irresignação na primeira oportunidade a falar nos 
autos. No caso, não obstante tenha oposto embargos de 
declaração, a defesa veiculou tal insurgência somente quando 
da interposição do Recurso Especial. Matéria preclusa. 
Precedentes. 3. Ordem denegada. 
(HC 133476, Relator(a):  Min. TEORI ZAVASCKI, Segunda Turma, 
julgado em 14/06/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-133 
DIVULG 24-06-2016 PUBLIC 27-06-2016)

EMENTA RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSO PENAL. IMPETRAÇÃO NÃO CONHECIDA NO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA POR INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. HOMICÍDIOS QUALIFICADOS CONSUMADO E 
TENTADO. (...) INTIMAÇÃO PESSOAL DA DEFENSORIA 
PÚBLICA. SILÊNCIO DA PARTE POR DOZE ANOS. PRECLUSÃO. 
(...) 1. O Superior Tribunal de Justiça observou os precedentes da 
Primeira Turma desta Suprema Corte ao inadmitir o habeas corpus 
em substituição ao recurso constitucional, e ausentes manifesta 
ilegalidade, abuso de poder ou teratologia ensejadores, quanto ao 
tema de fundo, da concessão da ordem de ofício. 2. A Defensoria 
Pública deve ser intimada pessoalmente de todos os atos do 
processo, sob pena de nulidade, a teor do art. 370, § 4º, do 
Código de Processo Penal, art. 5º, § 5º, da Lei 1.060/1950 e art. 
44, I, da Lei Complementar 80/1994. 3. A despeito da falta de 
intimação pessoal da Defensoria Pública - intimada apenas pela 
imprensa oficial-, para a sessão de julgamento do apelo 
ministerial acolhido para fins de novo julgamento pelo Tribunal 
do Júri, e do acórdão respectivo, não há como pronunciar a 
arguida nulidade, uma vez operada a preclusão, transcorridos 
em total silêncio a respeito mais de 11 (onze) anos entre o 
trânsito em julgado do acórdão da Corte Estadual e o 
ajuizamento da segunda revisão criminal em que veio a ser 
suscitado o vício. (...) 6. Recurso ordinário em habeas corpus não 
provido.
(RHC 124554, Relator(a):  Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, 
julgado em 18/11/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-236 
DIVULG 01-12-2014 PUBLIC 02-12-2014)

EMENTA Habeas corpus. Processual Penal. Ausência de 
intimação do defensor público para a sessão de julgamento da 
apelação interposta, ocorrida em 16/4/98. Nulidade. Não 
ocorrência. Questão invocada, tão somente, por ocasião do 
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habeas corpus impetrado ao Superior Tribunal de Justiça em 
17/3/11. Decurso de lapso temporal superior a 13 (treze) anos. 
Preclusão da matéria. Precedentes. 1. Via de regra, o 
entendimento da Corte caminha no sentido de que “a falta de 
intimação pessoal do defensor público ou dativo para a sessão 
de julgamento é causa de nulidade” (HC nº 111.976/BA, 
Segunda Turma, Relator o Ministro Ricardo Lewandowski, DJe 
de 12/4/12). 2. Contudo, as circunstâncias do caso importam, na 
linha de precedentes, no reconhecimento da preclusão da 
matéria, pois, conforme se verifica, a alegada nulidade veio a 
ser invocada, tão somente, por ocasião do HC nº 200.029/SP 
impetrado ao Superior Tribunal de Justiça em 17/3/11, ou seja, 
mais de 13 (treze) anos após o julgamento do recurso apelação, 
ocorrido em 16/4/98. 3. Ordem denegada. 
(HC 110954, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, 
julgado em 22/05/2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-118 
DIVULG 15-06-2012 PUBLIC 18-06-2012)

Assim, ainda que o advogado nomeado para patrocinar o paciente não 

tenha sido pessoalmente intimado da sessão de julgamento da apelação, o fato de não 

ter se insurgido contra o acórdão nele proferido, associado ao tempo transcorrido desde 

a prolação do julgado que se pretende anular, impedem o reconhecimento da eiva em 

questão, em homenagem à segurança jurídica da qual são revestidas as decisões 

judiciais irrecorríveis.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0339650-9 HC 485.184 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1791997  17997  1884396  2602863200  5469  843596

EM MESA JULGADO: 19/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WILLIAN HOLANDA DE MOURA 
ADVOGADO : WILLIAN HOLANDA DE MOURA  - SP273032 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RENATO DANTAS DA COSTA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Latrocínio

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RENATO DANTAS DA COSTA (PRESO)
ADVOGADO : WILLIAN HOLANDA DE MOURA  - SP273032 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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